
ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMATAÚ

ED|TAL DE HCTTAçÃO

HORÁR|O: 09h01min

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng OOOOS/2023
LtctTAçÃo Ne. 0003/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRôNICO
TIPO: MENOR PREçO pOR LOTE

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ
AVENIDA SÃO JOSÉ, 56 - CENTRO - CAMAIAÚ - PE.
CEP: 58530-000 - ret: (83) 3302_J.0J.3 / 3302_1034 / 3302-j.008

o Órgäo Realizador do certame acima qualificado, 0 no cNpJ 09.07 3,27laoo*.4t,doravante denominado simplesmente oRC e que neste ato é também o órgäo Gerenciadorresponsável pela condução do conjunto de procedímentos da presente contratação, tornapúblico para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através doPregoeiro oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às09h0Lmin horas do dia 03 de março 2a23, por meio do site
licitaçãonamodalidadePregãoEletrônico¡9

0003/2023' na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por LorE, e ofornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e emobservância ao Decreto ns 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decret o ne 7.v46 de 05de junho de 2a!2, do decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015; Lei comprementar ne 1.23,de 14 de Dezembro de 2006 e L47/2at4, de 07 de agosto de 2014; Decreto Federar ne 5.450,de 3L de Maio de 2005; Decreto ns 7.892de 23 de Janeiro de 2013; Decreto ne 9.4gg, de 30de agosto de 2018, aplicando-se, subsidiariamente, a lei ne g.666, de 2i. de junho de L993 elegislaçäo pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conformeos cr¡térios e procedimentos a seguir definidos, visando contratação dd prestação dosserviços de locdção de impressoras multifuncìonois, paro dîversos setores, cam fornecimentode equipamentos novos e sem uso, incluindo a instaloção, confÍguroção, mdnutençãopreventivo e corretÍva, reposição de peçds e de todos os insumos necessórios ao perfeito
funcionamento das mesmas, exceto pdpet.

o Pregão Eretrônico será rearizado em sessão púbrica, por meio de sisteque promove a comunicação pera rNTËRNET, mediante condiçöes de segurança,para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.
DATA DA SESSÃO : 031ß1 2A23

ma eletrônico
utilizando-se,
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O Edital estará dis
CAMALAÚ através
yvww.tce.ob.eov.br

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PúBUCAS www. porta ldecomp rasp u bl¡cas. com. b r.

obs': Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma, serão
registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

ponível gratuitamente na página eletrônica da prefeitura Municipal de
do link: www.camalau.pb.gov.br e nos seguintes endereços eletrônicos;
e www.portaldecompraspu blicas.com. br.

o quantitativo constante da página do pregão Eretrônico no site
éamesmadoslistadosnoanexoldoEdital'Cabe

ressaltar que em caso de dúvida e/ou caso venha ter alguma divergência em funçäo detransferência de dados do nosso sistema para o sistema portal de compras públicas,
prevalecerá a quantidade e descrição constante no Anexo I do Edital

1. DO OBJETO.

1"'1 contratação da prestação dos seruiças de tocoção de impressaros
multifuncionais, pdra diversos setores, com fornecimento de equipamentos novos e sem uso,
incluindo a instalação, configuroção, monutenção preventiva e corretiva, reposìçõo de peças
e de todos os insumos necessários oo perfeito funcionamento das tnesmos, exceto pdpel.

"2' As especificaçöes do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I desteinstrumento, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades a serem
eventual mente contratadas pelo ORC.

L'3' o certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando contratações
futuras, conforme a norma vigente.

L'4' A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1"'5' o critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas
as exigências contidas neste ¡nstrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.

1'6' Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei tiß/A6.
Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 4g, por estarem presentes,
isolada ou simultaneamente, as situaçöes previstas nos incisos ll e lll, do Art. 49, todos do
mesmo diploma legaf.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRþS
2.1. As despesas para atender a esta licitação:

1) 02.0o3-SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADMTNTSTRAçÃO
O2OO3.O4.122.TOT5,2OO5 _ MANTER AS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00.00 0urRos sERV|cos DE TERCETROS-PESSOA JURtDtCA 500

21 02.004-SECRETAR|A MUNtCtpAL DE FTNANçAS
O2OO4,Q4, T23. 1.015. 2OO7 - MANTER AS ATIVI DADES F I NANCEI RAS
3.3.90.39.00.00 0urRos sERVtcos DE TERCETROS-PESSOA JURIDtCA 500
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3) Oz.OOs-SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
02005.04.L23.10L5.2008 - MANUTENÇÃO DO CONTROLE INTERNO
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 5OO

41 02.007-SECRETAR|A MUNtctpAr DE EDUCAçÃO
02007,T2,361.1004.2020 _ DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO ENSINO
FUNDAMENTAL

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 5OO
42007.12,361..1.004.2044 _ MANUTENçÂO DAS ATIVIDADES DO QSE
3.3.90.39.00.00 0urRos SERVTCOS DE TERCËrROS-pESSOA JURTDTCA 550
02007,12.361..1004.2074 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB 30%
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 540

5) 02009.20.608.1012.2028 DESENVOLVER ATIV. DE AGRIC. PECUÁRIA E
M.AMBIENTE
O2.OOg-SECRETARIA M DE AGRIC M AMBIENTE E REC.HIDRICOS
Oz.OIO-SECRETARIA MU N ICI PAL DE I NFRA ESTRUTU RA
02010.15.451.].009.2047 - MANUT. DAS ATIV. DA SECRETARIA DE INFRA
ESTRUTURA

3.3.90.39.00,00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 5OO

6} O6.OO6-SECRETARIA MUN.DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
06006'10.301.L008.201"0 - DESENVOLVER AS ATTVTDADES DE ATENÇÃO BÁStCA
(sus)
3.3.90.39.00,00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 600
06006.10.301.1008.2015 - DESENV.AS ATIV. DO PSF ( PROG. SAÚDE DA FAMILIA)
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 600
06006.10.302.1.008,201.6 - DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE SAÚDE_FMS
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 5OO
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 621"

71 ll.0ll-SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSIST.SOCIAL
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 660
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 665
1.].0 1 1.08. 243. 1006. 2035 _ DESE NVO LVE R ATIVI DA DES DO IGD/IG D_SUAS
3.3.90.39.CIo.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 660
1101-]..08.243.1006.2036 _ DESENVOLVER DEMAIS PROGRAMAS _ FNAS - FEAS
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 661
3.3.90.39,00.00 ourRos sERVtcos DE TERCETROS_PESSOA JURtDtCA 665
11011.08.243.1006.2042 - MANUTENçÃO AT|V. COM SERV.CONVIV. E
FCIRT,VIN._SCFV

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 660
11.011.08.243.1006.2049 - MANUTENçÃO DAS ATIV. DO PROGRAMA CRIANÇA
FELIZ

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 660 \
{,vìi
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110LL.08.243.L007.2060 - MANUT. DO CONSELHO TUTELAR, CRTANCA Ë
ADOLESCENTE

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 5OO
110].1.08.243.t0L7.2050 _ MANUTENçÃO DAS ATIV, DO AUXILIO BRASIL
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 660
11.01]..08.244,L006,2037 - DESENV. DAS AÇÕES DO FUNDO MUNIC.DE
ASSIT.SOCIAL

3.3.90.39,00.00 OurRos SERVICOS DE TERCETROS-pESSOA JURtDtCA s00
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 660

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro cadastral no poRTAL DE coMpRAs
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATóR|A pREGÃO,
em sua FoRMA ELETRÔNICA. o cadastro deverá ser feito no portal de Compras públicas, norítior .

3'2. A credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunçäo de sua capacidade técnica para
realização das transaçöes inerentes a este pregão.

3'3. o l¡c¡tante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3'4. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alterãção
dos registros tão logo identifique incorreçäo ou aqueles se tornem desatualizados.

3'5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitaçäo.

4. DA PART|C|PAçÃO NO PRËGÃO.

4'1' Poderäo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4'2' Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar ne 123, de 2006, Lei Complementar ne L47, de 7 de agosto de 2014, Decreto
Federal ns 8.538, de 6 de outubro de 2015 e suas alteraçöes posteriores.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAçÃO OS INTERESSADOS:
4'3'I' Proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;
4.3.2. Que não atendam às condiçöes deste Edital e seu(s)anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. Que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 9e da Lei ne g.666,

q ()
93;
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Avenida $åo José, 162 - centro I cEF. 58530-000 . camalair - pË

p

F/, ,l.y' -t

t3 ¡-



twecíl¿ntnu
åW ÉrrrnPode cro¡arr)>)

4'3'5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidaçäo;

4.3.3. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.4. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClp, atuando nessa

co n d i çä o (Acó rdä o ns 7 46 / Z}L4-TC U -pl e n ári o ).
4.4. coMo coluolçÃo PARA PARTtctpAçÃo wo pnrcÃo, A LtctrANTg RsslruamRÁ

"slM" ou "NÃo" EM cAMPo pRópRlo Do srsrcMa rurnômco, RELATtvo Às sEGUtNTEs
orcmnlçÕes:

4,4.L. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne
1"23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49;

4.4.2' Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
Nos itens em gue a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que
microernpresä, empresa de pequeno porte,

4'4.3' Que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus
anexos;

4.4.4. Que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Ëdital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.6. Que não emprega menor de l-8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e näo emprega menor de 1-6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

4,4'7. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLT|IMP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

4,4.8' Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. Le e no inciso lll do
art. 5e da Constituição Feder.al;

4.4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sançöes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO.
5.1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do s¡stema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3' As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitaçäo, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, g 1e da LC ne L23, de 2006.

5.4' lncumbirá ao l¡c¡tante acompanhar as operações no sistema eletrônico d
sessão pública do Pregäo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5'5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderäo ret¡rar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE o PREENCHIMENTo, No
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.L.L. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em
moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgäo competente,
quando for o caso;

6.L.5' Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.2. Nos es propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar
da data de sua apresentação,

6.5'Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA sEssÃo, cLAssrFrcAçÃo DAs pRoposrAs E FoRMULAçÃo or taNcrs.
7.t' A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital.
7.2' O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que näo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo
de Referência.

7.2.L. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.Z.L.L. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no s¡stema, com

acompanhamento em tempo real por todos os partic¡pantes.
7.2.2. A näo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido conÛário, levado a efeito na fase de aceitação.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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7'3' o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7 '4' a sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre oPregoeiro e os licitantes.
7 '5' lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do s¡stema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor consignado no registro.
7'6' O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitaçäo indicada nopreambulo deste edital.
7 '7 ' os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estaberecidas no Editar.
7'8' o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual dedesconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7'9' o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir
a melhor oferta deverá ser R$ 0,50 (cinquenta centavos).

7'x'0' o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior avinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a tnês (3) segundos, sobpena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respect¡vos lances.
7'11' será adotado para o envio de lances no prepão eletrônico o modo de disputa

"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances p,ioti*r e sucessivos, com prorrogações.
7 'L2' A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, åpós isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úftimos doism¡nutos do período de duração da sessão pública.
7'13' A prorrogação automát¡ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances Íntermediários.

7'L4' Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automat¡camente.
7'1-5' Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessão pública de rances, em prorda consecução do *.iho," preço.
7'L6' Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.
7'18' Não serão ace¡tos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado primeiro.
7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedad a a identificação do licitante
7.20. No caso de desconexäo com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acess ível aos licitantes para a recepçäo dos lances.
7.20.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir portempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente a pós
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no port lde
Compras Públicas, quando seräo divulgadas
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente a pós decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participante s, no sítio eletrônico utili
para divulgação

Y
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7.21. Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens näo exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O s¡stema identificará em coluna
própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44e45 da LC ne
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 20i.5.

7.23. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24' A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

7.25.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele ¡ntervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anter¡or.

7,26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7'30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no Art. 3e, $ 2e, da LEI Ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.30.1. Produzidos no país;

V .30.2. Prod u zid os por empresas br^asilei ras;
7.30.3. Produzidos por empresas que inv¡stam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;

7.30,4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.30.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condi
diferentes das previstas neste Edital

Y
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7.3LL. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.3L.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 {duas} horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.4.4pós a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.L. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art, 7e e no $ 9e do art. 26 do Decreto n.g t0.az4/2019.

8,2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finâl
superior ao preço máximo fixado (Acórdäo ne L455/2Q18 -TCU - Plenário), ou que apresentar
p reço manifestamente inexequível.

8.2.1. considera-se inexequível a proposta que apresente preços global
ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação näo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8'3' Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRo HoRAs DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.L. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceito pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro,
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitaçäo da proposta,

8.6. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos
nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lu
apresente amostra, sob penâ de näo aceitação da proposta, no local a ser indicado e
de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.
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8.6.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locar e horário
de realização do proced¡mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais ficitantes.

8.6.1.1. Os resultados das avaliaçöes seräo divulgados por meio de
mensagem no s¡stema.

8.6.1-.2. No caso de näo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na
entrega, sem justificat¡va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edítal, a proposta do licitante será recusada.

8.6.1.3. se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificaçäo da{s) amostra(s)e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.L.3.L. os exemplares colocados à disposição da Administração serão
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.1.4. Após a divulgaçäo do resultado final da licitação, as amostras
entregues deveräo ser recolhidas pelos licitantes no prazo de cinco (5) dias úteis, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.2. Licitantes deverão colocar à disposíção da Administraçäo todas as
condiçöes indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso,

8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
"chat" a nova data e horário para a sua cont¡nuidade.

8.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.

8.6.5.1. Também nas hipóteses em gue o pregoeiro näo aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

8.6.5.2. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.6'6. Nos itens näo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno pofte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
se for o caso.

8.6.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitaçäo do licitante, observado o d¡sposto neste Edital.

9. DA HABTL|TAçÃO.

9.1. Documentação obrigatória para habilitaçäo, com fulcro no Art. 40, do Decreto
Federal LO.A24, de 20 de setembro de 2019;

9.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçäo do
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o
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descumprimento das condições de participaçäo, especialmente quanto à existência de sançãoque impeça a partic¡pação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros:

9.2. Possuir Cadastro do portal de Compras públicas;
9'3' Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o cadastro

Nacional de Empresas punidas - CNEP ( l;9'4' Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por et* Oe tmprobidadeAdministrativa, mantido pero conserho Nacionar de Just¡ça(www. cnj.j us. b r/i m p rob id ad e_ad m/co n su lta r_req u e ri d o, p h p ).
9'5' Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

9'6' A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa l¡c¡tante etambém de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" g. ;lg,de 1gg2, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário.

9'7' Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência deocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciarå para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9'8' A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

9.9 o licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificaçäo

9.9.1. constatada a existência de sançäo, o pregoeiro reputará olicitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9'L0' No caso de inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos afts.44 e 45 da Lei complementar ne LZ3,de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.

9'11' Caso atendidas as condiçöes de part¡cipaçäo, a habilitação dos licitantes seráverificada por meio do PORTAL DE coMPRAs PUBttcAs, em relaçäo à habilitação jurídica, àregularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
9.11.1.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações

constantes do PoRTAL DE coMPRAs PUBLICAS, para que estejam vigentes na data daabertura da sessäo pública, ou encaminhar, em conjunto .b* , apresentação da proposta, arespectiva documentação atualizada.
9.11.2. o descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação dolicitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo (öes) válida(s), conforme art. 43, $3e, doDecreto LA.A24, de 2019.
9'12' Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apreseniados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS), sob pena
de inabilitação.

9.L3. Somente haverá a necessidade
mediante apresentação dos documentos
relação à integridade do documento digita

de comprovaçäo do preenchimento de requisitos
originais não-digitais quando houver dúvida em
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9.L4. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com ¡ndicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.L5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos sCImente
em nome da matriz.

9.15.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.L5.2. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçäo:

10. HAB!L|TAçÃO JURíD|CA:

L0.L. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará
condicionada à verificaçäo da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.eov.br;

L0.L.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.1..4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matr¡z, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

10.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato const¡tutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

10.L.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçäo e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de t97L;

10.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País: decreto de autorizaçãa;

10.1.8. Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva;

11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

L1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

l-L.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns l-.751, de02ll}/20l4, do Se

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Õ

Prefeitura Municipal de Camalaú
Ave¡rida $ão José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Camalaú - PB

\:

i.jl
,1,i ^

,,iÿ,



Cr.¡c.r>>>>

LL.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

LL.4. Prova de inexistênc¡a de débitos inadimplidos perante a justiça do
trabalho, mediante a apresentação de cert¡dão negat¡va ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
ne 5.452, de l-s de maio de tg43;

11.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a

empresa for sediada;
L1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a

empresa for sediada;
11.7. Os licitantes que se enquadrarem na categoria de microempresa ou empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentaçäo
requerida, mesmo que apresente qualquer restr¡ção quanto à sua regularidade fiscal, a fim de
que possa ser aplicado o disposto do artigo 43 da Lei Complementar t23/2O06, alterada pelas
Leis Complementares 128/2008, L47 /20L4 Decreto 8.538/2015.

12. QUALIFICAçÃO ECONÔM¡CO.FINANCEI RA.

L2.L. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei ne 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidão.

13. QUALTFTCAçÃO TÉCNtCA.

13.L. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitaçäo - Atestado (s) de
Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando
for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu,

13.L.L. Para fins da comprovaçäo de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

13.I.2. Que o licitante já tenha fornecido itens, sejam iguais ou compatíveis com objeto
deste certame para pessoas jurídicas de direto público ou privado, do item vencido na disputa
de lances estabelecida neste certame.

L3.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

13.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

L3.2.1,.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a

existência de alguma restriçäo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a cr¡tério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa com fulcro
no 5 1e, art. 43, da Lei Complementar ne t47, de 7 de agosto de 2QL4,
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13.2.1".2. A näo-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no
subitem anter¡or acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classi:ficação, Se, na ordem de classificação, seguir-se outra rnicroempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulariza.

L3.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para a
cont¡nuidade da mesma.

13.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

L3.5. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente

13.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Êdital, o licitante
será declarado vencedor.

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

t4.L. A proposta adequada ao último lance ofertado do licitante declarado vencedor
deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do pregoeiro no
sistema eletrônico, sob oena de desclassificacäo e deverá:

L4.t.L. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
L4.L.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do

licitante vencedor, para fins de pagamento.
t4.1.3. A proposta finaldeverá ser documentada nos autos e será levada

em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção
à Contratada, se for o caso.

I4.L.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.1.5. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5s da Lei
ne 8.666/93).

14.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevaleceräo os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

1,4.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

14.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificaçöes ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante

r/i.
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14.1..9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DOS RËCURSOS.

L5.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intençäo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (öes)
pretende recorrer e por quais mot¡vos, ern campo próprio do sistema.

l-5.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivaçäo da intençäo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

1"5.2,L. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso,

L5.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.

15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a part¡r de então, o
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
lícitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

15.2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

15.2,5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBL¡CA,

L6.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
16,1.L. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realizaçäo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

I6.L.2. Quando houver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor näo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $le da LC ne
n3/2A06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

16.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para
acompanhar a sessão reaberta.

16.L.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail,
ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.2. A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.
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17. DA ADJUDtcAçÃo ¡ Horr¡oloençÃo.
t7.L' O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso näo haja interposiçäo de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

18. DA GARANTTA DE EXECUçÃO.
L8.L. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

19. DO TERMO DE CONTRATO OU TNSTRUMENTO EQUTVALENTE
19.1' Após a homologaçäo da licitação, em sendo realizada a contrataçäo, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente,
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS Úru1s, contados a partir da data

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

L9.2.I. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.

L9.2'2' O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

L9.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

L9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei ne 8.666, de j.993;

19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsöes contidas no edital
e Seus anexos;

19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei ns 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos art¡gos 79 e 80 da mesma Lei.

19.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no ¡nstrumento contratual
ou no termo de referência.

L9.5. Previamente à contrataçäo a Administraçäo realizará consultas para identificar
possível suspensäo temporária de participaçäo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 201"8, e nos
termos do art. 6e, lll, da Lei ne 10.522, de L9 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

19.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovaçäo das condiçöes
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deveräo ser mantidas pelo
a vigência do contrato.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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L9.6.L. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexo.

19.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitaçäo consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

19.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçöes de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, a Administraçäo, sem prejuízo da aplicação das sançöes das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçäo,
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAI.
20.L. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAçÃO.
21.1. Os cr¡térios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos

no Termo de Referência.

22. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
22.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

23. DO PAGAMENTO.
23.1". As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital

24. DAS SANçÕES ADM|N|STRAT|VAS.
24.1. Comete infração administrativa, nostermos do Art. 49, do Decreto Federal IO.O24,

de 20 de setembro de 20L9, o licitante/adjudicatário que:
24.1.L.näo assínar o contrato ou a ata de registro de preços;
24.t.2.não entregar a documentação exigida no edital;
24.'J..3.apr esenta r docu m entação fa lsa;

24.1.4.causar o atraso na execuçäo do objeto;
24.1.5.não mantiver a proposta;
24.1,.6.falhar na execução do contrato;
24.L.7.fraudar a execuçäo do contrato;
24.1.8.comportar-se de modo inidôneo;
24.1".9.declarar informaçöes falsas; e
20.L,L0. cometer fraude fiscal.

24.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestaçäo de serviços objeto
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (
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cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Ne

86, da Lei Ne 8666/93,
24.2.7. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada

possuir com a Prefeitura Municipal de CAMALAÚ - pg, e poderá cumular com as demais
sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

24.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá
aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Ne 87, da Lei

Ns 8.666/93:
Advertência por escrito;

24.3.L. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 2O%
(vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

24.3.2. Suspensão temporária de participação em licitaçäo e impedimento de
contratar com a Prefeitura Municipal de CAMALAÚ - PB, por prazo não superio r a 02 (dois)
anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipalde CAMALAÚ - pB, será aplicado o limite máximo temporal previsto para
a penalidade 05 (cinco) anos;

24.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo, ou até que seja promovida a
reabilitaçäo perante a própria autor¡dade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso lV
doart. Ne87da Lei Ns8.666/93 c/cart. NeTeda Lei Ne IO52O/0Zeart. Ne 14do Decreto Ne
3.sss/00.

24.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da ciência da intimação, podendo a Administraçäo reconsiderar sua decisão ou nesse
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisäo superior, dentro do
mesmo prazo.

24.5. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçäo, o mais
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do
objeto contratual.

24.5.1. PARA OS PROPÓSffOS DESTA C¡.NUSun, DEFINEM.SE As SEGUINTES
pnÁilcas:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, d¡reta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁilCA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitaçäo ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLU¡ADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaçäo emu
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

O
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e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuraçäo de alegaçöes de prática prevista acima; atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

25.DA TMPUGNAçÃO aO EDTTAL E DO pEÐtDO DE ESCLARECTMENTO.

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Ed¡tal.

25.2. A IMPUGNAçÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA
ELETRÔN ICA no sistema www. portald ecom p raspu bli cas. co m. br,

25.2.L. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçäo deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da lmpugnação.

25.2.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

25.2.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do
sistema Portal de compras Públicas no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com. b r.

25.7.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

25.2.5. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
prev¡stos no certame, salvo quando se amoldarem ao art.21, parágrafo 4e, da Lei 8.666/93.

25.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçäo.

25.3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e
vincularäo os participantes e a administração.

25.3.2. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio
www.oortaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

25.3.3.Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

25.3.4.4 petição de impugnaçäo apresentada por empresa deve ser fìrmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alteraçöes,
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

26. DAS D|SPOS|çöES GERA|S.

26.1* Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico
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26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado ern ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, com fulcro no Art. 47 , do Decreto
Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019.

26.5. A homologação do resultado desta licitação näo implicará direito à contratação.
26.6. As normas disciplinadoras da licitação seräo sempre interpretadas em favor da

ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da
Administraçäo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

26'7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçäo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administraçäo.

26.9. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do ¡nteresse público.

26.1-0. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçöes
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.10.L. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informaçöes nele contidas implicará a imediata desclassificaçäo do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento
equivalente, sem prejuízo das demais sançöes cabíveis.

26.11. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.t2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - PB, poderá revogar este Pregão por
razöes de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto
e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados
os princípios da ampla defesa e contraditório.

26.L3. A anulação do pregão induz à do contrato.
26.L3.L. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigaçäo de

indenizar.

26.L3.2.É. facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusäo
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habi litação.

26.1_3.3. O

www.tce.ôb.pov.br:
Edital está disponibilizado, na íntegra,
www.portaldecompraspublicas.com.br e

no endereço elet
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também poderão ser lidos elou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no
Endereço RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB, nos dias úteis, no horário
das 08:00 às i.4:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

26.t4.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I . TERMCI DE REFERÊNCIA

ANEXO il - MODELO DE PROPOSTA DE pREÇOS;

ANExo lll - MoDELo DE DECLARAçÃo DE suJErçÂo Às coNDlÇÖES ESTABELEC|DAS No
EDITAL E DE lNExlsrÊNcn DE FATos SUPERVENTENTES lMpEDtÏvos DA HABILtTAÇÃo;
ANExo lv - MoDELo DE DECLARAçÃo Nos TERMoS Do tNctso XXXilt, ART. 7e DA

coNsïTUtçÃo rrornnl;
ANExo v - MoDELo DE DECLARAçÃo DE ELABoRAçÃo tNDËpENDENTF DE pRopoSTA;

ANEXO Vt- MODELO DE DECLARAçÃO DO PORTE DA EMpRESA;

ANEXO Vil - MODELO DE DECLARAçÃO DE IÐONEIDADE;

ANEXO Vlll- DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DOS REQUISITOS DE HAB|LITAçÃO;
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO

Camalaú-PB, em 16 de fevereiro de 2023

MARÍCIA RALLINE COUTO MARIANO

t)
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ
SECRETARTA MUN rCrAL DE ADMTN TSTRAçÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

I.O.DO OBJETO

1,.1. Contratação da prestação dos serviços de locação de impressoras multifuncionais, para

diversos setores, com fornecimento de equipamentos novos e sem uso, em regime de incluindo a

instalação, configuração, manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e de todos os

insumos necessários ao perfeito funcionamento das mesmas, exceto papel.

2.O.JUSTIFICATIVA

2,t.Para a contratação :

2.1.1. A contratação acima descrita está sendo sol¡citada, nos termos das
espec¡f¡caçöes técnicas e informações complementares que a acompanham, quando
for o caso, mot¡vada pela seguinte justificativa técnica:

1. Flexibilidade: Com o locaçãa, é possível escolher o modelo mais odequado
òs necessidodes do município, sem se preocupsr cam a compra de
equipamentos que possdm ficar obsoletos rapidomente. Além disso, é
possível atual¡zor as equipomentos com mois frequêncio, sem precisar
investir em campras constantes.

2. Economio: Alocação permite que a preÍeitura evite o alto investimento
inicial que seria necessário para o aquisição de impressoros novos. Além
disso, o manutençdo e reporos sõo incluídos no volor do locoçöo, o que evìtø
surpresas desagrodóveis com gastos adicìonais.

3. Reducão de riscos: Com a locoção, ø prefeitura nõo precisa se preocupar
com o gestão de ativos tecnológicos, jó que essa responsobilidade fica a
cargo da fornecedor.

4. Suporte técnico: A locaçõa de impressoras geralmente inclui suporte
técnico, a que significa que d prefeitura tem acesso ø profissionois
copacitodos paro resolver problemas técnicos de forma rópido e efîciente

Em resumo, a locoção de impressoras torna-se uma alternativa mais
vontajosa paro a administração pública, pois permite acesso à tecnologio de
ponta, sem o necessidode de investimentos elevados, e com suporte
para garantir a disponibilidade dos equipamentos.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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3.0.DO SERVrçO

3.1.As características e especificações do objeto da referida contrataçäo säo:

Contratação da prestação dos serviços de locação de impressoras multifuncionais, para diversos
setores, com fornecimento de equipamentos novos e sem uso, em regime de incluindo a instalação,
configuração, manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e de todos os insumos
necessários ao perfeito funcionamento das mesmas, exceto papel.

CóDIGO DISCRTMINAçAo UNIDADE QUAIITTIDADE

PRAZO/

PREçO TOTAT/ANUAL
rorAiMês MEsEs

. ir)\,u.
"i

P.UNITÁRIO/

ruÊs

1 LOCAçÃO DE UNTDADE 9

TMPRESSORA /
MULTTFUNCTONAL /
PLOTTER / SCANNER

- LOCAÇÃO DE

IMPRE SSORA COM

AS SEGUINTES

CARACTERíSTICAS

MíNIMAS_
MODELO:

MULTIFUNCIONAL

LASER

MONOCROMÁÏCA
(PRETO E BRANCO)-

FUNçöES:

IMPRESSÃO, CóPIA E

DTGTTALTZAÇÃO;

VELOCIDADE:40

PÁGINAs PoR

MINUTO;

FRANQUIA:3.000

PÁGINAs PoR MÊS;

PAPEL:44 COMUM;

CONECTIVIDADE:

USB 2.0 REDE E WIFI;

OBSERVAçÕES:

FORNECIMENTO

POR PARTE DO

FORNECEDOR DE

TODOS OS TONES E

DEMAIS INSUMOS

NECESSARiOS PARA

259,00 2.331,00 10 23.310,00

'('
r'1

i:i/ .-"
lr'l.

r)
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IMPRESSÃO. O

VALOR SERÁ

MENSAL PARA

IMPRESSORA

2 LOCAçÃO DE UNTDADE 4

IMPRESSORA /
MULTTFUNCTONAL/

PLOTTER / SCANNER

- LocAçÃo DE

IMPRESSORA COM

AS SEGUINTES

CARACTERíSTICAS

MíNIMAS -
MODELO:

MULTIFUNCIONAL

COLORIDA COM

COPIADORA E

SCANNER;

ALIMENTADOR

AUTOMÁTICO DE

FOLHAS DO

DIGITALIZADOR;

CóPIA FRENTE E

VERSO; SENSOR

AUTOMÁTICO DE

IMAGENS POR

CONTATO;

RESOLUçÄO DO

DIGITALIZADOR DE

NO MÍNIMO 50
FOLHAS; IMPRESSÄO

E CÓPIA EM MODO

DUPLEX (FRENTE E

vERSO)

AUTOMÁTICO.

TEMPO DE

AQUECIMENTO

MÁXIMo DE 30

SEGUNDOS;

VELOCIDADE DE

IMPRESSÃO DE NO

MÁXIMo 10

SEGUNDOS;

RESOLUçÃO MíNIMA
DE IMPRESSÃO OE

600 X 600 DPt;

VELOCIDADE DE

230,00 920,00 10 9.200,00

¡ri
,1)

.l:(¡.¡
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FORMATO A4 DE NO

vtírurvo 3s PPM.

TOTAI.: 32.510,00

4.0.DO TRATAMENTO D¡FERENCTADO PARA ME/Epp
4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
termos das disposiçöes contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar ne L23/2006, visto
estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos ll e lll, do
Art.49, do mesmo diploma legal.

4.2.4 participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados,
inclusive as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da
legislaçäo vigente.

5.0.DAS OBRTGAçÖES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que
não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.0.DAS OBRTGAçöES DO CONTRATADO
6.L.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razäo da execução
do objeto contratado.

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeiçöes ou quaisquer irregularidades discrepantes
às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados sornente após o
recebimento ou pagamento.

6.3.Näo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorizaçäo do Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de
habilitação

Prefeitura Municipal de Camalaú
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6.6.Executar todas as obrigaçöes assumidas sempre com observåncia a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificaçöes técnicas correspondentes.

7.O.DOS PRAZOS E DA UGÊNCIA
7.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da

contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, g 1e, f,3
Lei 8.566/93, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou
equivalente:

7. 1. l-.lnício: lmediato;
7.1.2.Conclusão: 10 (dez| meses.

7.2.4 vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2023, considerada da data de assinatura do respect¡vo instrumento de ajuste;
podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e
observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos ll
e lV, da lei8.666/93.

8.O.DO REAJUSTAMENTO

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os

preços poderäo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação
da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

8,5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

8,6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, serrá adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

8.7.Na ausência de previsäo legal quanto ao índíce substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

g.O.DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às

normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

I,O.O. DA VERI FICAçÃO DA qUALI FICAçÂO TÉCN ICA E ECONôMICO.FI NANCEIRA

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida 5åo Jostå, 162 - Contro I CEP: 58530-000 - Camalaú - PB
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10.1.Se necessária a verif¡caçäo da qualificação técnica e econômico-financeira do
licitante, a relaçäo dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 3 j. da Lei
8.666/93.

11.0.DO CRlrÉRtO DE ACETTAçÃO OO OBJETO

L1.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento
das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçöes dos Arts. 73 a76, da 1ei8.666/93

12.0.DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atr¡bu¡ções de Gestor e

Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contrataçäo de terceiros para
assistência e subsídio de informaçöes pertinentes a essas atribuiçöes.

13.0. DAS SANçÕES ADMt NTSTRATTVAS

13.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execuçäo do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de
sistemas semelhantes mant¡dos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais
cominaçöes legais.

13.2.4 recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas
nos Arts. 86 e 87 , da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Le¡ 8.G66/93 e na Lei 10.520/02.

13.3.Se o valor da multa ou indenizaçäo devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicaçäo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de L% (um
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

1-3.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicaçäo escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as
penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento
legal da puniçäo, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

14.0.DA COMPENSAçÃO rlruRruCel RR

14.L.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será ad
a compensaçäo financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a d
correspondente ao efetivo pagamento da parcela, Os encargos moratórios devidos em

Prefeitura Municipal de Camalaú
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do atraso no pagamento serão calculados com ut¡lização da seguinte fórmula: EM = N x VP x
l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamentoj VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: ¡ = (TX + 100) + 365, sendo f[ = pêrcêntual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a

compensaçäo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma näo possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

Camalaú - PB, 16 de fevereiro de 2023
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PREFETTURA MUNtctPAL DE cnrvlluú

ANEXO il - PROPOSTA DE PREçOS (MODELO)

pn¡eÃo eurnôuco Ns oo3/2023
PROCESSO ADMI N¡STRATIVO N9 OOOS/2023

sessÃo púeuca: ....../....../2022,às.......h...........min (...,..) horas.
LOCAL: PREFETTURA MUNC|PAL DE CAMALeÚ/pe

TDENTTFTcAÇÃo oa PRopoNENTE

A empresa: ........ Declara gue:

Estäo inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os

Sastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
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a
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Nome de fantasia:

Razão social:

CNPJ:

lnsc. Est.:

Optante pelo simples? Sim ( ) não( l

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax:

Contato da licitante: Telefone:

Banco da licitante: Conta bancária da licitante:

Ng DA AGÊNCIA:

ITENS DESCRTçÃO QUANT
UNIDAD

E

VALOR

uNffÁRto Rs

VALOR

TOTAL R$

TOTAL POR EXTENSO:

te
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4 Que NÃO POSSUI como sócio, gerente e diretores, servidores da PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAMALAÚ/PB, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau.
5 Que o prazo de início dos serviços ou fornecimento será no Município de Camalaú - PB, de

acordo com os termos estabelecidos no anexo l, deste edital a contar do recebimento, por
parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, todos os equipamentos
serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do
termo de referência do referido edital ou de má qualidade.

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RËSPONSÁVEL

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotaçöes contendo preços

excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

.,.i¡,,;,,"...
' :'¿'
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ESTADO DA PARAIBA

PREFETTURA MUNtctPAL DE cnrvlnnú

ANExo lt - DEcLAnnçÃo oe su¡erçÃo Às coruorçÕes ESTABELEcIDAs No EDITAL E DE

rrurxrsrÊrucrA DE FATos sUnERVENtENTEs tMpEDtnvos DA HnelurnçÃo

pnseÃo r¡-ernôrurco Ne oo3/2023
pRocEsso ADMtNtsTRATtvo Ne 0008/2023

À

nREFETTURA MUN tcl pAL DE c¡rúelnú/pe
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

;;;;;;;;;;i ;;ä;.ï::iiï:i.lT :: :: :: :; ;^,1i:::: illliiil la 
qua dade

declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no editalacima ä;;;;
acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à

qualificação apenas das proponentes que tenham atend¡do às condiçöes estabelecidas no
editale que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos superveníentes
imped¡t¡vos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do
artigo 32, parágrafo 2e, e artigo g7 da lei ne 8.666, de 2L de junho de 1993, e alterações
subsequentes.

(ASSTNATURA DO RESpOrrrSÁV¡r- E CpF)

0':(-\

(.
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO lV - MODETO DE DECTARAçÃO NOS TERMOS DO TNCTSO XXXilt DO ARTTGO 7s DA

coNsTrTurçÃo FEDERAL

PREGÃO ELETRôNICO Ng OOO3/2023

PROCESSO ADMI NISTRATTVO Ne 0008/2023

(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA)

;;,.*;; ;;; ;i,i,,oî :::::: :: :::1 ::, il;;;{;; ;; ;,ni,Ïii:lä'*.':T
E CPF ne..... ,...., declara, para fins do disposto no inc. V do art. Ns 27 da

lei ne8.666,de2Lde junhode1993,acrescidopelalei ne9.854, de27 deoutubrode1999,
que nâo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a part¡r de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1.

{REPRESENTANTE LEGAL)

I Observaçåo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO V- DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO TNDEPENDENTE DE PROPOSTA. {MODETO)

PRECÃO ELETRôNICO N9 OO3/2023
pRocEsso ADM| N|STRATTVO Ne 0008/2023

(ldentificação completa do representante da licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitaçäo:
PREGÃO ELETRôNICO Ne 0003/2A23, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do

código penal brasileiro, que:

A) a proposta apresentada para participar do PRËGÃO ELETRôNICO Ns 0003/2023, foi
elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer

outro part¡c¡pante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRôNICO Ne 0003/2023, por qualquer

meio ou por qualquer pessoa;

B) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO

ELETRÔNICO Ne 000312Aß näo foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÄO ELETRôNICO Ne 0003/2O?3, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;

C) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potenc¡al ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Ne 003/2023
quanto a participar ou não da referida licitação;

D) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRôNICO

Ne 003/2023 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRôNICO Ne

0A312023 antes da adjudicação do objeto da referida licitaçäo;

.. ì¡.tlf,.',i'
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E) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PR¡GÃO ELETRôN|CO

Ne 003/2023 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer ¡ntegrante do Município de CamalaúlP}, antes da abertura oficial das
propostas; e

F) que está plenamente ciente do teor e da extensäo desta declaração e que detém
plenos poderes e Ínformaçöes para firmála

.........../|UF, de....,......... de 20.,,..

.. REPRESENTANTE LEGAL

C) irìI

Prefeitura Municipal de Camalaú
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO V¡ - DECLARAçÃO DO PORTE DA EMPRESA {MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRôNICO N9 OO3/2023
pRocEsso ADM|NlsrRATtvo Ns 000812023

[Nome da empresa], lqualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo,
inscrita no CNPJ sob o ne [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante
legall, portador da carteira de identida6s ¡e [xxxxJ, insrito no CPF sob o ne [xxxx], DECLARA,

sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno
porte, nos termos do art. 3e da lei complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, estando
apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em

nenhuma das vedaçöes legais impostas pelo $ 4e do art. 3e da lei complementar ne L23 de L4

de dezernbro de 2006.

Declaro, para fins da LCt23/2006 e suas alterações" sob as penalidades desta. ser:

( I MICROEMPRESA - receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir
os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das

vedações legais impostas pelo I4s do art. 3e da lei complementar ne t23lÙ6 aherada pela LC

L47120L4.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou

inferior a 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedaçöes legais impostas pelo $ 4e do art.
3e da Lei Complementar ne 123/06 alterada pela LC I47/2AL4.

Observações:

Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP,

nos termos da LC 123, de L4 de dezembro de 2006;

A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante
como ME ou EPP, nos termos da LC ne t23/2006, ou a opção pela não utilização do direito de
tratamento diferenciado.

.... de 20....

a

a

b¡t|'.;'

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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NOME E ASS]NATURA DO CONTADOR

(NO CASO DE ME E EPP)

CPF: XXX.XXX.XXX-XX
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMATAÚ

ANEXO Vr¡- DECLARAçÃO DE TDONETDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAçÃO, O pROpONENTE DEVERÁ UïL|ZAR FORMULARTO COM
TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO ELETRôNICO N9 OO3/2023
pRocEsso ADM| N|STRAT|VO Ne 0008/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ/PB
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO

A empresa inscrita no CNPJ ¡e .............. ., por intermédio de seu
representante legal o sr............... portador da carte¡ra de identidade
¡e..............,....... E do CPF ¡e ......,...... declara não ter receb¡do do Município de

............/UF ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em
âmbito federal, estadual e municipal, suspensäo temporária de particípaçäo em licitação e ou
impedimento de contratar com a adm¡n¡sÛação, ass¡m como não ter recebido declaração de
inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal.

(ASSTNATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

t4
b
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO Vilr - DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABTHTAçÃO.

(MODELO)

PREGÃO ELETRôNICO N9 OO3/2023

PROCESSO ADM¡NISTRATIVO NS OOOS/2023

A .............. .........(razão social da empresa), CNPJ ¡e...............
localizada à ............... declara, em conformidade com a lei ne 10.520102,
que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório na prefeitura
municipalde CAMALAÚ lpe - Pregão Eletrônico ne 00312023.

REPRESENTANTE LEGAL

I .J-t ,t""
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PREFETTURA MUNtctpAL DE cnrvlamú

ANEXO rX - MTNUTA DO CONTRATO ADM|N|STRATIVO Ne ......../20.....

TERMO DE CONTRATO N.9 .,,.,.....1............qUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNtctpAL DE cAMnmú E A EMRpESA............., pARA FoRNEctMENTCI coNFoRME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CnVlnnÚ - PB, com sede na Rua Nominando Firmo, 56, Estado
da Paraíba, inscrito{a) no CNPJ sob o ne 09.073.27I/AOO1-A1 neste ato representada pelo
Prefeito lnterino Ubirajara Antônio Pereira Mariano, Brasileiro, Solteiro, Músico, residente e
domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF ns 028.665,354-05,
Carteira de ldentidade ne 2470752 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ¡e .r..¡....., sediado(a) na
em ......,...., doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a)Sr.(a) ......... portador(a) da Carteira de ldentidade ne ..,..............,
expedida pela (o) , e CPF ¡e ............. tendo em vista o que consta no
Processo ¡e ............. e em observância às disposiçöes da Lei ne 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto ne L0.024, de 20 de
setembro de 201-9, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
ne OO3/2023 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

L.L. O objeto do presente Termo de Contrato é: visando Contratoçãa da prestdção
dos seruiços de locação de ímpressoros multifuncionais, pord diversos setores, com
fornecimento de equipamentos novos e sem uso, em regime de incluindo a instolação,
configuração, monutenção preventiva e corretivo, reposição de peças e de todos os insumos
necessários ao perteito funcionamento dos mesmog exceto papel, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

L,2, Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcr¡ção.

1.3. Discriminação do objeto:

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida São José, 162 - Centro I CEP: 58530-0C10 - Camalaú - PB

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE:

E.MAIL:
TEL.: ( )

ITENS/lrOTE DESCRIçÃO qUANT UNID.
VALOR

UN|TÁRIO

VALO*'
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - UGÊNCIA.

2,1-. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com iníc¡o na data de ....../......../........... e encerramento em ....../........../ prorrogável
na forma do art. 57, $1e, da Lei ns 8.666, de L993.

3.CLAUSULA TERCETRA - PREçO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...............).
3.L.1. No valor acima estão incluídastodas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclus¡ve tributos e/ou ¡mpostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.CLAUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA.
4.1.4s despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na
classificação abaixo:
Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUsULA qUINTA. PAGAMENTO.

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

part¡r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçäo
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios
eletrÔnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei ne 8.666, de 1993.

5.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3L da lnstrução Normativa ne 3, de
26 de abril de 20L8.

5.5. Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçäo. da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como em¡t¡
bancária para pagamento.

1
\'l
\1
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5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

5.8. Constatando-se a situaçäo de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

5.9,Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
ind¡retas, observado o disposto no art, 29,da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abrilde 201-8.

5.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.11.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

5.12.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situaçäo de habilitaçäo.

5.13.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

5.L4.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.15.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos e
contribuíções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.L6.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencímento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratór¡os;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensaçäo financeira = 0,00018438, assim apurado:

¡=(TX) l= (6/L00) l=0,00018438

'.1
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TX = Percentual da taxa anual = 6%

36s

6. CLAUSULA SEXTA - REA'USTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentaçäo das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçäo
da contratada, os preços contratados poderäo sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a part¡r dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgaçäo do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçäo, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

6.6, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeräo novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. crÁusuLA sÉTtMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo.
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.L. O prazo de entrega do {s) produto (s) e/ou serviço(s) é IMEDIATA, e Emissão da
ORDEM DE COMPRA, o localde entrega do(s) produto(s)e/ou serviço(slserá no MunicÍpio de
camalaú - PB, no endereço indicado pela secretaria Municipal Demandante.

8.L.L. Será de responsabilidade da EMPRESA, a entrega do objeto no local
determinado, com o uso de veículo próprio e suas respectivas despesas, tanto com
combustível ou outras, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e ffibutários
relativos aos serviços prestados;

8.2. O (s) produto (s) e/ou realização do(s) serviço(s) poderá(äo) ser rejeitado(s), no todo
ou em parte, quando em desacordo com as especificaçöes constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo IMEDIATAMENTE, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.2.L. Os produtos fornecidos pela EMPRESA vencedora deverão primar pela
qualidade, sempre respeitando as características e determinações técnicas pertinentes;

8.2.2, Os produtos e entregas seräo fiscalizados com rigor pela solicitante e caso näo
estejam em conformidade com o descrito, ou aos fins a que se destinam,
ocorrendo a contratada em inexecuçäo contratual;

serão recusad
j': 
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8.2.3. As entregas deveräo ser executadas dentro do prazo estipulado, considerando-
se como atraso, o período poster¡or ao fixado, sem a sua correta e completa conclusão;

8.3. O recebimento do objeto não excluia responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

8.4. O recebimento do objeto não excluia responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resuftantes da incorreta execuçäo do contrato.

8.5. Os produto (s) e/ou) serviço (s) serão recebidos provisoriamente por servidor (a)

designado(a) pela SECRETARIA SOLICITANTE, após conferência da Nota fiscal com a proposta
de preços e Termo de Referência, Anexo l, e consequentemente realizando a aceitação.

8.6. O produto (s) e/ou) serviço (s) poderão ser rejeitados quando em desacordo com
o exigido neste Edital e seus anexos.

8,7. Ainda que seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a
responsabilidade da contratada pela validade do objeto.

8.8. A contratada deverá fazer a entrega e/ou realização do (s) produto (s) e/ou)
serviço {s) no endereço indicado na Autorização de Fornecimento/expedição da Ordem de
Compras, de segunda a sexta feira no horário de funcionamento normal do órgão.

8.9. Os produto (s) e/ou) serviço (s) deverá (ão) ser entregue(s) realizado(s)
adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.

8.10. Quando for o caso, os volumes contendo o produto deveräo estar ainda,
identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega.

9. CrAÚSULA NONA- FISCAT¡ZAçÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissäo/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do
Ed¡tal.

r0. cLÁUsuLA DÉctMA - oBRtGAçÕes on CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA.
10.1. São obrigações da Contratantet

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e
Seus anexos;

L0.I.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos
bens recebidos provisoriamente com as especificaçöes constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.L.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçöes, falhas
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.2. Obrigações da Contratada.
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10.2.L. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

70.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçöes, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constaräo as indicaçöes referentes a: marca, procedência e
prazo de validade;

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos t2, 73 e t7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de
L990);

10.2,4.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

L0.2.S.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

L0.2.6.Manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitaçäo;

L0.2.7.lndicar preposto para representá-la durante a execuçäo do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCtMA pRtMEtRA - SANçöES ADMIN|STRAT|VAS.

1l-.L. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 49, do Decreto Federal
L0.424, de 20 de setembro de 2019, o licitante/adjudicatário que:

11.2, Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
L1.3. Näo entregar a documentação exigida no edital;
L1.4. Apresentar documentação falsa;

Ll-.5. Causar o atraso na execuçäo do objeto;
11.6. Não mantiver a proposta;
11.7. Falhar na execução do contrato;
11.8. Fraudar a execução do contrato;
1-1".9. Comportar-se de modo inidôneo;
L1.1-0. Declarar informações falsas; e
LL.1-1. Cometer fraude fiscal.

Ll.Lz. Pela inexecuçäo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

LL.L3.ADVERTÊNClA, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

11.13.10 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços
objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme
determina o art. Ns 86, da Lei Ne 8666/93;

11.13.2. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecuçäo total do objeto;

11.13.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçäo
inadimplida;
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Lt.L4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administraçäo Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

11.lS.mpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura
Municipal de Camalaú - PB, pelo prazo de até cinco anos;

11.15.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses prev¡stas como infração adm¡nistrativa no
subitem L3.1 deste Termo de Referência.

11..L6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os mot¡vos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

tl.L7. As sançöes previstas nos subiten s Lt.2, 1L.5, LL.6 e !L7 poderäo ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

11.L8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

1L.1-8.1, Tenham sofrido condenação definitiva por prat¡car, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tr¡butos;

11.19. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

11.19.1. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

tL.zO. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas reafizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999.

L7.2L. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante seräo deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniâo, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, seräo inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

LL.LL.L. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de L5 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

tL.22. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a Uniäo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme art¡go 419 do Código Civil.

Li-.23. A autoridade competente, na aplicação das sançöes, levará em consideraçäo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o prin cípio da proporcionalidade.

1L.24. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, se houver indícios de prática
de infraçäo administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
admin¡strativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

LI.25. A apuração e o julgamento das demais infraçöes administrativas
consideradas como ato lesivo à Administraçäo Pública nac¡onal ou 'r' '\
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termos da Lei ne 12.846, de le de agosto de 2013, seguiräo seu rito normal na

unidade ad ministrativa.
1L.26. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participaçäo de agente público.

11.27. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de
lmprensa do Município

L2.CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . RESCISÃO.

T2,T. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

L2.L.1.Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei ne 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

12.1..2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de
1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisäo

administrativa prevista no art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993.
L2.4, O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

t2.4.t. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
L2.4.3. lndenizações e multas.

13.C1ÁUSULA DÉCtMA TERCETRA - VEDAçÕES.

13.1.É VEDADO À COTTnRTROR:
L3.1.1.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçäo

financeira;
73.l.2.lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

I4.CLAUSULA DÉCIMA qUARTA - ALTERAçÕES.

L4.L.Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei ne

8.666, de 1993.

L4.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3.4s supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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Is.CLÁUSULA DÉCIMA QU¡NTA. DOS CASOS OMISSOS.

15.1,Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes
contidas na Lei ne 8.666, de 1993, na Lei ne L0,520, de 2002 e demais normas federais de
licitaçöes e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei ne 8.078, de 1-990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

16.CLAUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBUCAçÃO.

L6.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da Uniäo, no prazo previsto na Lei ne 8.666, de L993.

IT.CLAUSULA DÉC|MA SÉrlrvln - FORO.

L7.L.É eleito o Foro da Comarca de Monteiro - PB para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que näo possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, $2e da Lei ne 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

')
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